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AVIBO AS REPARTIÇÕES 
PÜELICAS

O Departamento de Imprensa 
Nacional avisa ãs Repartições Pú­
blicas em geral que deverão pro­
videnciar a reforma das assinatu­
ras dos órgãos oficiais até o dia 
30 de abril, a fim de evitar o can­
celamento da remessa a partir 
daquela data.

O registro de assinatura nova, 
oa de renovação, será feito con­
tra a apresentação do empenho 

, da despesa respectiva.
1 renovação do contrato de por­

te aéreo deverá ser solicitada, com 
antecedência de trinta dias do 
vencimento, ã Delegacia Regional 
aa Empresa Brasileira de Correios 

I e Telégrafos, em Brasília.

TRIBUNAL PLENO 
RESUMO da ata da sessão 
ADMINISTRATIVA, RFAI.rzADA

EM 20 DE AGOSTO DE 1971 
~ Exmo. Sr. Ministro ■Lnelio da Costa Monteiro. 

procurador-Geral — Exmo. Senhor 
Auréüo Prates de Macêdo. 

0 — Ur. J°se Barbosa de “tilo Santos.
nrescrH’20 horas, abriu-se a sessão, 

P® Exmos. Srs. Ministros Te xíranâ°' Starling Soares, Uma 
Ren»tlat^íaymun^0 de Souza Moura, 
eomar?. tachado; Mozart Victor Rus- 
Mnrrn™ R°drigues Amorirr, Jeremias 
loso r00?;™ ^^ende Puech, Leão Vel- 
ceu Lmi?1161 Mendonça. Compare-

0 Exmo. Sr. Ministio Ger»?n^? .Nobrega, DD. Corregedor 
moHvÀc, «‘^am de çomparecer, por 
res Mi^tS^icados, os Exmos. Senho- 
BufáinP?Stros F°rtunato Peres e Elias 
Tostei»» os Exmos Srs. Ministros 
Roso Ho u ta e Arnaldo Sussekind, em 
decl»?™,ce2Ca' Em abrindo a sessão, 
dentei 0 Exmo. Sr. Ministro Presi- 
esncnioi ver sido a mesma convocada 
sunt^a™ente para apreciação de as- 
Na de , natureza administrativa. 
seviíini6m do dia, foram apreciadas as ® matérias: I - Instruções 
ÇÍív,,0 Concurso de Enfermeiro: O 
nrÓcââ. sem divergência ao-1 vou as 
ri» m*3 instruções para o Concurso 
~® Enfermeiro, com as seguintes a.te- 
fvÇ0681 1 — as inscrições sorão rece- 
maas dentro do prazo de trinta ciias, 
a contar da data inicial que se fixar 
no edital, e recebidas no horário nor­
mal do expediente do Tribunal; II — 
e assegurado aos candidatos pedido de 
revisão de prova, no prazo de quarenta 
e oito horas, contado da publicação 
uo resultado da mesma; III — o prazo 
de validade do Concurso será de dois 
anos; IV — o item oito será assim 
redigido: “oito — Provas — As provas 
do Concurso, todas de seleção (elimi­
natórias), sorteados os pontos no ato, 
serão as seguintes:” v — item nove: 
W o item nove (Classificação Final), 
•era assim redigido: — “A classifica- 
??? ílna^ sera pelo total de pontos ob- 
waos pelo candidato”; 2) suprimir a 

a- 3) dar à alínea b a seguinte 
redaçao: b) os candidatos "habilitados 
8®rao relacionados por ordem decrcs- 

®!"e ^?s totais obtidos, para fins de 
nomeaçao"’. VI) dar ao item dez, le- 

c- a seguinte redação: “c) os ca- 
Pmis,sos eerão resolvidos pela Go- 

de C°ncurso, composta de três 
membros, inclusive o Presidente”. VII 

0 seguinte item às ins- 
e x" A Comissão de Concurso de- 

n= duando integrada por todos 
Triv.?us .membros”. Resolveu, mais, o 
uri:. designar o Exmo. Senhor 
airioi.» °.Fernando Nóbrega para Pre- 

ente da Comissão de Concurso, oue 
gemais membres o médico 

Lwi.oy Faulo Langotti Ramos e a en- 
vJIneira diplomada Maria José de 
•oreu. (Resolução Advimistrativa nú-

TR1BUNAL SUPERIOR 
DO TRABALHO

mero 57-71). A seguir, o E-ano. Se­
nhor Presidente referiu-se ao aniver­
sário natalicio do Sxmo. penhor Mi­
nistro Fernando Nóbrega que hoje 
transcorre, formulando a S. Exa. os 
maiores e melhores votos de felicida­
des, acs quais se associou a D. Pro­
curadoria Geral, tendo o Exmo. Se­
nhor , Ministro Fernando Nóbrega' 
agradecido a manifestação II) — 
Prejulgado número 33: O Tribunal, 
apreciando as sugestões apresentadas 
pela Comissão encarregada de rever 
o Prejulgado número 33, resolveu: 1. 
aprovar a redação dada aos itens V, 
letra b, VI, letras a, b e c, unânime­
mente; 2. aprovar a redação do item 
VI, letra d, contra os votos dos Senho­
res Ministros Jeremias Marrocos, Léão 
Velloso, Starling Soares e Miguel 
Mendonça, que mantinham o arren- 
dondamento para a unidade subse- 
qüente; 3. aprovar a seguinte redação 
para o item XII, letra a 'A conveniên­
cia de estipular um piso salarial para 
a categoria profissional, ou parte dela, 
hipótese em que, na vigência da sen­
tença, normativa, nenhum trabalha­
dor poderá ser admitido nas respecti­
vas empresas com salário inferior ao 
salário-minimo regional acrescido de 
percentual de reajustamento decre- 
tadef, respeitadas as peculiaridades 
profissionais”. 4. aprovar a redação 
dos itens XIII e XIX, e seu parágrafo 
único, unânimemente; 5. suprimir o 
item XX, unanimemente, 6, aprovar 
o item XXI, contra o voto do Exmo. 
Senhor Ministro Lima Teixeira; 7. 
dar a seguinte redação ao item XXII: 
“Ficam derrogadas ou revogadas cs 
Prejulgados números 21, 26, 33 e 34. 
passando a reger-se a competência 
normativa da Justiça do Trabalho pelo 
presente Prejulgado”. Observações: 
Este Prejulgado tomou o número 38 e 
deverá ser publicado na íntegra.” 
Terminada a votação, declarou o Exmo 
Senhor Ministro Raymundo de Souza 
Moura: “Com isso, Senhor Presidente, 
a Comissão presta contas ao Tribunal, 
acreditando tenha feito o possível para 
corresponder à missão que recebeu, 
diante da evolução da jurisprudência 
e aplicação da evolução do Direito no 
País”. Ó Exmo. Senhor Ministro Pre­
sidente, a seguir, declarou: “Cabe a 
esta Presidência elogiar o trabalho da 
douta Comissão que se encarregou 
desses estudos, possibilitando a fei­
tura de novo Prejulgado sobre normas 
coletivas de trabalho e agradecer a 
eficiência com que se houve no tra­
balho, qúe enfim, tem esta Presidên­
cia como notável, exigindo esforço 
muito grande dos seus membros. Acre­
dito seja este o ponto-de-vista de todo 
o Tribunal. Faz-se mister se consigne 
na Ata dos nossos trabalhos este ser­
viço mais uma vez prestado pelos Se­
nhores Ministros deste Tribunal, par­
ticularmente os que integram a Co­
missão de Regimento Interno, não se 
omitindo esta Presidência, natural­
mente, em relação àquele que, por ra­
zões conhecidas, não se acha presente 
— quero me referir ao Ministro Ar­
naldo Sussekind, que muito bem soube 
dirigir os trabalhos da Comissão. Os 
agradecimentos da Presidência do Tri­
bunal”. O Exmo. Senhor Ministro 
Raimundo de Souza Moura, em nome 
da Comissão, propos constasse dos as­
sentamentos do ' funcionário Hélio 
Sérgio de Faria Pereira, que secreta­
riou a Coinissão, um elogio pela , dedi­
cação e capacidade exemplares com 
que'atuou no desempenho dessa fun­
ção, declarando o Exmo Senhor Mi­
nistro Presidente que era com satisfa­
ção que determinava esse registro, de 
justiça e de direito. A seguir, passou- 
se à apreciação do Projeto de criação 
do “Boletim Interno” do Tribunal, de 
autoria do Exmo. Senhor Ministro 
Thélio da Costa Monteiro, objeto da 
seguinte exposição de S. Exa.: “Se­
nhores Ministros. Tendo a honra de 
submeter à elevada consideração de 
V. Exas. o Projeto de criação do “Bo- 
letim Interno” deste Tribunal, objeti­

vando divulgação de atos, fatos e ocor­
rências administrativas, bem como as 
comunicações relativas ao serviço ju­
diciário do mesmo Tribunal. Será 
impresso sob a responsabilidade do 
Serviço de Divulgação e Relações Pú­
blicas do Gabinete da Presidência, 
sendo a maTria, objeto de divuigação 
para . conhecimento dos funcionários, 
previamente submetida à apreciação 
do Diretor-Geral, salvo quando pro­
ceder do Gabinete da Presidência. De­
verá obedecer ao modêlo aprovada e 
dividir-se-á em duas partes: Parte I 
— Serviços Judiciários, destinada a 
registrar a composição dc Tribuiíál e 
das Turmas e as comunicações reíati- 
vas ao serviço judiciário. Parte II — 
Serviços Administrativos, destinada a 
conter o expediente administrativo da 
Presidência e da Diretoria Geral da 
Secretaria. Cópias para cada órgão 
serão extraídas, sendo vedada a cir- 
eufação extra-Tribunal, certo que a 
partir do primeiro número as publi­
cações relativas a abenos de faltas, 
apostilas e outros assuntos que não 
aterem o “status” dos funcionários li- 
mitar-se-ão à publicação no “Boletim 
Interno”. Obviamente, os demais atos 
de provimento e vacância, os editais 
que devem ser do conhecimento pú­
blico e outros atos a critério do Pre­
sidente, serão encaminhados à publi­
cação no Diário Oficial da União e 
Imediatamente transcritos no Boletim 
Interno. Aprovado por Resolução, pas­
sará a se constituir no órgão do Tri­
bunal Superior' do Trabalho para os 
assuntos acima relacionados, expedido 
no último dia útil de cada quinzena. 
& o que espera esta Presidência, no 
interesse da administração, melhor 
dizendo, todavia os Senhores Ministros 
da sua utilidade, conveniência e opor­
tunidade” . — O Projeto foi unàni- 
memente aprovado, devendo o referido 
Boletim ser distribuído a todos os fun­
cionários do Tribunal, constituindo-se 
na Resolução Administrativa número 
58-71. A seguir, foi encerrada a ses­
são. Brasília, 20 de agosto de 1971. 
— José- Barbosa de Mello Santos, Se­
cretário do Tribunal.
RESUMO DA ATA DA 30» SESSÃO 
PLENA ORD1NARIA REALIZADA 

NO DIA 20.10.71
Presidente — Inicialmente, sob a 

presidência do Exmo. Sr. Ministro 
Lima Teixeira, Vice-Presidente, e, 
posteriormente, do Exmo. Sr. Minis­
tro Thélio da Costa Monteiro, Pre­
sidente.

Procurador — Dr. Octávlo de Ara- 
gão Bulcão, representando o Dr. Pro­
curador Geral.

Secretário — Dr. José Barbosa de 
Mello Santos.

As 13 horas, abriu-se a sessão, pre­
sentes os Exmos. Srs. Ministros Híl- 
debrando Bisaglia, Starling Soares, 
Raymundo de Souza Moura, Renato 
Machado, Rodrigues Amorim, Jere­
mias Marrocos, Rezende Puech, Leão 
Velloso, Newton Lamounier, Vieira de 
Mello e José Carlos Guimarães, os 
três últimos convocados, sendo que os 
dois primeiros substituindo, respecti- 
vamente, os Exmos. Srs. Ministros 
Tostes Malta e Mozart Viétor Russo- 
mano, em gozo de licença. Deixaram 
de comparecer, por motivos justifica­
dos, os Exmos. Srs. Ministros Fortu- 
nato Peres e Elias Bufáiçai. Haven­
do número legal, o Exmo. Sr. Mi­
nistro Presidente declarou aberta a 
sessão, sendo lida e aprovada.a ata 
da reunião realizada no dia 23 de ju. 
nho. A seguir, usou da palavra o 
Exmo. Sr. Ministro Vieira de Mello, 
para declarar: “Senhor Ftesidenhs 
pela ordem. Na sessão anterior o 
eminente Ministro Corregedor apre­
sentou dados estatísticos relativos à 
produção de diversos Tribunais das 
Regiões da Justiça do Trabalho, e 
assinalou não lhe ter sido possível 
trazer elementos referentes à Ter­

ceira Região, já que somente até mar­
ço teriám sido expeditos cs boletins 
respectivos. Dada à relevância do 
fato, comuniquéi-me com S. Exa., o 
Sr. Juiz Presidente do Tribunal Re­
gional do Trapalho da Terceira Re­
gião, e S. Exa. me informou que re­
gularmente foram expedidos esses Bo­
letins, atribuindo o seu náo reesoi- 
mento a possíveis extravies. Assim, 
em homenagem ao eminente Ministro 
Corregedor e ao Plen . io desta Co- 
lenda Corte, peço a V. Exa. que se 
consigne este registro, a fim de que 
fique demanstrado ns □ : ar navido de­
satenção ou desobediência aquela nor­
ma administrativa.” Em tisuiqa, de­
ferido pedido de adiamento, phra o 
dia 10 de novembro, uo processo E — 
RR — 1.293-70, a.-ím se manifestou 
o Exmo. Sr, Ministro Presidente: — 
“Quero que se insira na Ata de nos­
sos trabalhos um voto de pesar pela 
falecimento do Procurador Jorge Régo 
Monteiro Faverett, ocorrido em São 
Paulo há três dias atrás. O eminente 
Procurador Jorge Faverett deixa, não 
há como negar, uma lacuna na Pro­
curadoria Geral, onde S. Exa. tinha 
assento, como uma das figuras ae 
maior projeção, com atuação desta­
cada aqui mesmo, em Brasília, onde 
já estava residindo, e ende veio a 
adoecer. Foi transportado para Sao 
Paulo e, infelizmente, não resisitiu a 
operação que lhe fizeram. Faço esse 
registro, que é de toc a a Casa, de 
todos nós, membros deste Tribunal, 
e concedo a palavra ao eminente Pro. 
curador, Dr. Otávio de ArcWlo Bul­
cão, que deseja se manifestar a res­
peito.” Com a palavra, declarou o 
Exmo. Sr. Dr. procurador: “Sr. Pre­
sidente, Egrégio Tribunal. Na quali­
dade de representante do Exmo. Sr. 
Procurador Geral da Justiça do Tra­
balho, cumpro a honrosa e dolorosa 
incumbência de ler o discurso que Dr. 
Marco Aurélio Prates dê Macedo de­
veria pronunciar nesta Sessão, no mo­
mento em que esta Egrégia Corta 
presta homenagem póstuma a nossa 
saudoso colega, meu dileto amigo, Dr. 
Jorge Rêgo Monteiro Faverett.- “Im­
pelido por sentimentos de profunda 
saudade e de justificada mágoa, toma 
a dolorosa missão de prestar as ho­
menagens da Procuradoria Geral ao 
colega que foi arrebatado do convívio 
humano e cujo desaparecimento cor­
responde a um considerável desfalque 
no patrimônio cultural e moral do 
Ministério Público... (lê).” E’ o que 
o Ministério Público tem a dizer, em 
nome também da Associação do Mi­
nistério Público do Brasil, da qual 
sou Presidente. O Ministério Público 
está de luto, porque de fato é uma 
perda irreparável para todos nós.” O 
advogado, Dr. José Francisco Boselli, 
a seguir, assim se manifestou: “Sr. 
Presidente, em nosso nome pessoal, 
porque convivemos com Faverett des­
de os primeiros anos da Faculdade 
de Direito, sempre cumpridor dos seus 
deveres, quer como aluno, quer como 
Procurador exemplar, e em nome dos 
Advogados, pedimos a V. Exa con­
signe nossa solidariedade nas home­
nagens prestadas a esse homem, que 
sempre soube se conduzir, tendo ' m 
vista o interesse público acima até 
de suas conveniências pessoais.” A 
homenagem prestada ao Exmo. Sr. 
Dr. Procurador Jorge Faverett deve­
rá ser comunicada à família enluta- 
da. A seguir. nassou-s° à ordem do 
dia, com os seguintes julgamentos:
PROCESSO — E — RR — 3.382-70

Relator — Ministro Jeremias Mar­
rocos

Revisor — Ministro Hildebrando 
Bisaglia

Embargos opostos à decisão da E- 
grégia 1» Turma *

Embargante — Pignatari Adminis­
tração Indústria e Comércio S. A.

(Dr. A. D. Mehelles Quintella) 
Embargado — Oswaldo Dias da 

Cruz (Dr. E. S. Viveiros de Castro) 
Resolveu-se não conhecer dos em­

bargos, unànimemente. Presidiu o
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julgamento o Exmo. Sr. Ministro 
Lima Teixeira, Vice-Presidente. Ad­
vogado do embargado: Dr. E. S. Vi­
veiros de Castro.

PROCESSO — RO — AR — 191-71.
Relator — Ministro Raymundo de 

Sciua Moura.
Revisor — Ministro Renato Macha­

do.
Recurso Ordinário de decisão do 

H.T da 1* Região.
Recorrente — Cia. Vale do Rio 

Dc02.
Advogados: Drs. Ruy Edeuvale de 

A. árade Freitas ç Jefferson Aguiar).
Recorrido — Jacina Almeida e ou­

tros (Dr. Nc-tor Cinelli).
Resolveu-se conhecer do recurso, 

contia cs votos dos Exmos. Srs. Mi- 
nisiros Raymundo de Souza Moura, 
Relator, Jeremias Marrocos, Leão Vel­
loso e José Carlos Guimarães, que do 
mesmo não conheciac. per falta de 
depósito, é negar-lhe provimento, unâ- 
irmemente. Redigirá o acórdão o 
Exmo. Sr. Ministro Renato Macha­
do. O Exmo. Sr. Ministro Raymundo 
de Souza Moura requereu justificação 
de voto. Presidiu o julgamento o 
Exmo. Sr. Ministro Tima Te^eira, 
Vce-Prcridente. Advogado da recor­
rente: Dr. Jefferson Aguiar.

PROCESSO — RO — DC — 181-71.
Relator — Ministro Rodrigues Amo- 

rim.
Revisor — Ministro Jeremias Mar­

rocos.
Recurso Ordinário de decisão do 

TRT da 1» Região.
Recorrentes — Sindicaeto dos Tra­

balhadores do Comércio de Minérios 
e Combustíveis Minerais, Solvente de 
Fetróleo da Guanabara e Rió de Ja­
neiro e Sindicato Nacional do comér­
cio Atacadista de Minérios e Combus­
tíveis Minerais (Advogados Drs. Mar­
cos Halfim e Ariou Sayão Romlta).

Recorridos — Sindicato dos Traba­
lhadores de Empresa do Comércio de 
Minérios e Combustíveis Minerais da 
Guanabara e Rio de Janeiro e Petró­
leo Brasileiro S. A. — PETROBRAS.

Advogados: Drs. Marcos Halfim e 
Carlos Alberto Ferreira de Souza;.

Repolveu-se negar provimento a 
ambos os recursos: ao do suscitante, 
por unanimidade, e, ao do suscitado, 
contra os votos dos Exms. Srs. Mi- 
nistrs Rodrigues Amonm, Relator, 
Newton Lamcunier, Hildebrando Bisa- 
glia, Starling Soares e Renato Macha­
do, que reduziam para 22 50% o per­
centual de reajustamento . salarial, 
sendo que o Exmo. Sr. Ministro Ro­
drigues Amorim excluía. ainda, da de- 
cirão o piso. Redigirá o acórdão o 
Exmo. Sr. Ministro Jeremias Marro­
cos. Presidiu o julgamento o Exmo. 
Sr. Ministro Lima Teixeira, Vice-Pre­
sidente. Advogado do suscitante: Dr. 
Ulisses Riedel de Rezende. Advogado 
do suscitado: Dr. Aríon Sayão Roml- 
ta. A seguir, assumiu a Presidência 
dos Trábalhos o Exmo. Sr. Ministro 
Thélio da Costa Monteiro, Presidente, 
declarando: “Srs. Ministros. era pro­
pósito desta Presidência, tão-logo aber­
tos os trabalhos do Tribunal, solicitar 
o reglro na Ata de um voto de pe­
sar pelo falec’mento do Procurador 
Jorge do Rico Monteiro Faverett. Já 
Informado de que este Tribunal, sob 
a Presidênc’a do Ministro Lima Tei­
xeira, fez consignar esse voto de pesar. 
Todavia, não quero deixar de demons­
trar, também essa nossa solidariedade, 
porque, em verdade, privei, com o ilus­
tre Procurador extinto, da sua ami­
zade, e acompanhei de perto o seu 
trabalho junto ao Ministério Público, 
dando o melhor de si, do seu empe­
nho, da sua cultura e da sua inteli­
gência. Compartilho com este voto 
de pesar, lamentando a perda desse 
colega, ilustre membro do Ministério 
Públido, que sempre realçou os postos 
por que passou”. O Exmo. Sr. Dr. 
Procurador Otávio de Aragão Bulcão. 
a seguir, declarou: “Sr. Presidente, a 
Procuradoria já teve oportunidade de 
se manifestar atavrés do discurso de

Exa. o Sr. Procurador-Geral e, 
mais uma -vez, sensioiüzada, agradece 
a V. Exa. e à Egrégia Corte esse pro­
nunciamento de cunho afetivo e, so- 
uretuao, de solidariedade a Frocura- 
uona neste momento. Muico obrigado 
a V. Exa.”. A seguir, o Exmo. Se­
nhor Ministro Starling Soaies usou da 
palavra para requerer; “Sr. Eresi- 
uente, na Sessão passaua peai que este 
limunal manifestasse ao Tribunal da 
Bahia seus agradecimentos pelos 
aplausos enviados ao Ministro .Lima 
reixena e çsse requerimento não foi 
deferido, justamente pelo fato de S. 
Exa. - estar impedido no exercício da 
presidência. Requeiro a V. Exa. que 
raça chegar aqueia Corte o nosso re­
conhecimento por esse ato de distinção 
ao digno companheiro, Ministro Lima 
Teixeira”. O Exmo. sr. Ministro Pre­
sidente declarou em seguida: “Sobre o 
assunto, queria trazer ao conheci­
mento deste Tribuna.' — ia precisa­
mente ler para ciência dos Senhores 
Ministros — o seguinte oficio, recebido 
por esta Presidência, do Tribunal ae 
Contas do Estado da Bahia: “Senhor 
Presidente, apraz-me levar ao conhe­
cimento de V. Exa. que o Plenário 
desta Corte de Contas, em Sessão de 
28 de setembro último, acolheu, à 
unanimidade, a moção de congratu­
lações proposta pelo Exmo. Sr. Con­
selheiro José Mediado, ante a eleição 
do Exmo. Sr. Ministro João Lima Tei­
xeira, para o cargo de Vice-Presidente 
desse Tribunal, associando-se, ainda, 
aquela manifestação o digno represen­
tante da Procuradoria-Geral do Es­
tado junto a esta Casa, Dr. Hormin- 
do de Assis e Silva. Este Tribunal de 
Contas não poderia deixar de asso­
ciar-se ao justo regozijo de toda a 
Bahia ao ver alçado a tão insígne po­
sição um ilustre baiano que, com1 bri­
lhantismo, militou, durante vários 
anos, np foro e na Política do Estado. 
Valho-me da oportunidade para, apre­
sentando a V. Exa. e aos seus nobres 
Pares as felicitações desta Corte pela 
acertada escolha, expressar-lhe os' 
meus protestos do mais alto apreço e 
distjnta consideração. Cons. Joel 
Muniz Ferreira — Presidente”. Por­
tanto, vem essa manifestação ao en­
contro daquela referida pelo Ministro 
Starling Soares, fazendo-se constar da 
ata dos’ nossos trabalhos essa mani­
festação do Egrégio Tribunal de Con­
tas do Estado da Bahia e os nossos 
agradecimentos às referências feitas a 
esse’nosso colega. Ainda no que diz 
respeito à Bahia, recebeu esta Presi- 
dênc;a do TRT da 5» Região, do seu 
atual Presidente, Juiz Rosalvo Otaci- 
1’0 Torres, o seguinte ofício: “Senhor 
Presidente: apraz-me comunicar-lhe 
que o TRT da 5» Região, em sessão 
de hoje,' resolveu, por "proposta do 
Exmo. Juiz Carlos Coqucijo Costa e à 
unanimidade, inserir em ata um voto 
de congratulações com o Ministro 
Carlos Alberto Barata da Silva, pelo 
fato de ter sido Sua Excelência esco­
lhido para ocupar o alto cargo de Mi­
nistro do Egrégio Tribunal Superior 
do Trabalho, vago com a aposentado­
ria do Exmo. Sr. Ministro Arnaldo 
Sussekind. Deliberou a Corte Regio­
nal, também, dar conhecimento da 
sua decisão- a esse augusto Tribunal. 
Queria receber, renovados, os meus 
protestas de elevado apreço e admi­
ração. Rosalvo Otacílio Torres — 
Presidente do TRT da 5^ Região”. Os 
nossos agradecimentos ao Tribunal da 
5* Região e que se consigne na Ata das 
nossos trabalhos. Ainda de Caxias do 
Sul, nos seguintes termos: “Senhor 
Presidente, a requerimento do Senhor 
Vereador Regis Arnoldo Ferretti, unâ­
nimemente aprovado pelo plenário, em 
sessão de 24 do andante, apraz-me 
traduzir ao Dr. Mozart Vlctor Russo- 
mano, por intermédio de V. Exa., in­
clusive em meu nome, os cumprimen­
tos desta Casa nor haver sido S. Exa. 
eleito para o Tribunal da Orvanizacão 
dos Estados Americanos. Seja V. Exa. 
nor conseguinte, o portador da home­
nagem desta Casa ao ilustre magistra­

do pela sua investidura em tão alta 
função. Queira receber, na oportuni­
dade, as expressões de minha distinta 
consideração e elevado apreço. Verea­
dor José Regis Prestes — Presidente”. 
Será levado ao conhecimento do Mi­
nistro Victor Russomano essa home­
nagem a S. Exa., prestada pela Câ­
mara Municipal do Município de Ca­
xias do Sul. Também os nossos agra­
decimentos, e para que conste da Ata 
dos nossos trabalhos à visita que nos 
fez, muito amável e gentil, em retri­
buição aquela outra que tivemos opor­
tunidade de fazer, esta Presidência 
fazendo-se acompanhar do Ministro 
Starling Soares), õ Exmo. Sr. Gene- 
ral-de-Exército Idálio Sademberg, 
Chefe do Estado Maior das Forças Ar­
madas, no dia 18 do corrente mês. 
Na oportunidade, presentes vários Mi­
nistros desta Corte que tiveram opor­
tunidade de cumprimentar tão ilustre 
militar. Faça-se consignar na Ata de 
nossos trabalhos”. A sevuir, declarou 
o Exmo. Sr. Ministro Presidente que 
seria especialmente convocada sessão 
para a apreciação das emendas ao 
Regimento Interno, tão-logo a D. Co­
missão de Regimento concluísse seu 
trabalho.

PROCESSO AR — 20-70.
Relator — Ministro Hildebrando Bi- 

saglia.
Revisor — Ministro Starling Soares.
Ação Rescisória.
Autora — Federação dos Emprega­

dos em Estabelecimentos Bancários 
dos Estados de São Paulo e Mato 
Grosso (Dr. Pedro Dada).

Réu — Sindicato dos Bancos no Es­
tado de São Paulo.

Resolveu-se rejeitar as preliminares 
argúidas, unânimemente, e julgar im­
procedente a ação, contra os votos 
dos Exmos. Srs. Ministros Leão Vel- 
loso, Jeremias Marrocos e José Carlos 
Guimarães.

A seguir, declarou o Exmo. Senhor 
Ministro Presidente: “Antes de sus­
pender a Sessão para um ligeiro des­
canso, desejo trazer ao conhecimento 
dos Srs. Ministros que, em nome oes­
te Tribunal, no dia 8 deste mes, em 
São Paulo, procedi a, entrega da Co­
menda da Ordem do Mérito Judiciá­
rio do Trabalho, em grau de Comen­
dador, ao Sr. Presidente do Tribunal 
Regional da Segunda Região, Doutor 
Homero Diniz Gonçalves, em Sessão 
solene. No ensejo, prestada uma ho­
menagem ao decano da Justiça do 
Trabalho, o Vice-Presidente do Tri­
bunal Regional da Segunda Região, 
Dr. José Teixeira Penteado, partici­
pando desta solenidade e, ainda, da 
posse do novo representante dos_ em­
pregadores naquele Tribunal. Na“cca- 
sião, recebí da Justiça do Trabalho da 
Segunda Região uma significativa ho­
menagem, fazendo aquela. Corte que 
meu modesto nome ficasse intima­
mente ligado ao edifício sede das Jun-' 
tas de Conciliação e Julgamento. Fste 
Tribunal se fez representar na -pessoa 
do Ministro Luiz Roberto Rezende 
Puech. Quero agradecer a este Tri­
bunal, bem como ao eminente colega 
Rezende Puech, a sua presença aque­
la solenidade. Em seguida, em Porto 
Alegre, com o mesmo propósito, e em 
nome deste Tribunal, fõi agraciado 
com a Ordem do Mérito Judiciário do 
Trabalho, em grau de Comendador-, 
o Juiz Presidente, Carlos Alberto Ba­
rata Silva. Da mesma forma, como 
em São Paulo, em Sessão solene,’ no 
Rio Grande do Sul, 'participamos de 
uma programação intensa, retribuindo 
as visitas recebidas na ocasião, de S. 
Exa. o Sr. Governador do Estado, 
Professor Euclides Triches, do Presi­
dente da Assembléia Legislativa do 
Rio Grande do Sul e do Presidente do 
Tribunal de Justiça. Como hábito 
desta Presidência, sempre que me au­
sento em missão oficial, dou conta 
aos Srs. Ministros do que realmente 
se verificou, as razões que me leva­
ram a ausentar oito dias deste Tri­
bunal. Durante minha ausência mui­

to bem entregue este Tribunal ao 
nistro Lima Teixeira, nosso prezauo 
colega e ilustre Vice-Presidente desa­
ta Casa e, no ensejo, agradeço a S. 
Exa. ter me substituído aurante uina 
semana, pedindo escusas de ter redo­
brado o seu trabalho, pois continuou, 
apesar de tudo, a atender à Turma 
a que pertence, em que figura como 
Relator e Revisor de inúmeros pro­
cessos. A V. ■ Excelência os meus 
agradecimentos”. O Exmo. Sr. Mi­
nistro Lima Teixeira, a seguir, decla­
rou: “Sr. Presidente, ao ensejo das 
homenagens prestadas a V. Exa. em 
São Paulo, tive oportunidade de fa­
zer uma referência toda especial aqui 
no Pleno e houve manifestação, pode- 
se assim dizer, unânime de todos os 
colegas em termo daquela com que V. 
Exa. foi distinguido naquele Estado, 
com a indicação do seu nome para a 
sede das Juntas de Conciliação e Jul- 
gamènto. V. Exa. nada tem a agra­
decer a esse modesto Vice-Presidente, 
por ter assumido a Presidência no 
período em que S. Exa. se encontra­
va ausente. Procurei, naturalmente 
dentro das minhas possibilidades, 
atender aos autos objetivos deste Tri­
bunal. Mas como V. Exa., nesta opor­
tunidade, faz menção, digo que não 
houve solução de continuidade na ad­
ministração neste período em que V. 
Exa., se ausentou desta Casa. Esta o 
que desejava dizer”. O Dr. Procura­
dor Otávio de Aragão Bulcão, em se­
guida, assim se manifestou: “Senhor 
Presidente, pediría a palavra para di­
zer a V. Exa. que o Ministério Pú­
blico se congratula com o Tribunal da 
2» Região e apresenta felicitações a 
V. Exa. pelo ato de justiça, pelos re­
levantes serviços que V. Exa. vem 
prestando à Justiça do Trabalho, in­
clusive nesta Presidência”. Após 
agradecer ao Dr. Procurador, o Exmo, 
Sr. Ministro Presidente declarou sus­
pensa a sessão, realizando-se. a se­
guir, a 30" Audiência de leitura e pu­
blicação de conclusões de acórdãos, 
sob a Presidência do Exmo. Sr. Mi­
nistro Raymundo de Souza Moura, 
Juiz Semanário.

PROCESSO — RO — HA — 62-71.
Relator — Ministro Leão Velloso.
Revisor — Ministro Rezende Puech.

. Recurso Ordinário dé decisão do 
TRT da 2» Região.

Recorrente — Procuradoria Regio­
nal da Justiça do Trabalho da 2» Re­
gião.

Recorrido — Sindicato dos Traba­
lhadores nas Indústrias Gráficas de 
São Paulo e outro (Dr. Ibiapaba de 
Oliveira Martins).

Resolveu-se dar provimento ao re­
curso, a fim de reduzir para 23,50% 
(vinte e tres e meio por cento) o per­
centual de reajustamento salarial, 
vencidos os Exmos. Srs. Ministros 
Leão Velloso, relator, Rezende Puech, 
Revicor, José Carlos Guimarães e Je­
remias Marrocos, que lhe negarm nro- 
vlmento. Redigirá o acórdão o Exmo. 
Sr. Ministro Raymundo de "Souza 
Moura. Deu-se nor imnedido o Exmo. 
Sr. Ministro Thélio da Costa Montei­
ro. Presidiu o julgamento o Exmo. 
Sr. Mmistro Lima Teixeira. Vice-Pre- 
sldente. Advorado do suscitante: Dr. 
Alino da Casta Monteiro.

PROCESSO — RO — HA — 138-71. 
Relator — Ministro Rezende Puech. 
Revisor — Ministro Newton Lamou- 

nier.
Recurso Ordinário de decisão do 

TRT da 2? Região.
Recorrente — Procuradoria Regio­

nal da Justiça do Trabalho da 2» Re­
gião. (Dr. José Paulo Vieira (Pro­
curador) .

Recorridos — Sindicato dos Traba­
lhadores das Indústrias de Construção 
e do Mobiliário de Santos e Sindica­
to das Indústrias de Serrarias Car- 
plntarias e Tanoarias do Estado de 
São Paulo (Dr. João Freire).

Resolveu-se negar provimento ao 
recurso, pelo voto de desempate, ven-
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cidos os Exmos. Srs. Ministros New- 
ton Lamounier, Revisor, Hildebrando 
Bisaglia, Raymundo de Souza Moura, 
Vieira de Mello e Rodrigues Amor m, 
que reduziam para 23% o percentual 
de reajustamento salarial. Presidiu o 
julgamento o Exmo. Sr. Ministro Li­
ma Teixeira, Vice-Presidente. Deu-se 
por impedido o Exmo. Sr. Ministro 
Thélio da Costa Monteiro. Advogado 
do suscitante: Dr. Alino da Costa 
Monteiro.

PROCESSO — E — RR — 3.145-70.
Relator — Ministro Lima Teixeira.
Revisor — Ministro Rodrigues Amo­

rim.
Embargos opostos à decisão, da 

Egrégia Terceira Turma.
Embargante — Empresa Cinemas 

Caruso Sociedade Anônima fAdvoga­
do Doutor Edson de Aguiar).

Embargado — Cinemas Unidos So­
ciedade Anônima e Antonio de Paiva 
e outros (Doutores Ary valentim de 
Morais e Bráulio Domingues).

Resolveu-se, contra o voto do Ex­
celentíssimo Senhor Ministro I Una 
Teixeira, relator, conhecer dos embar­
gos e recebe-los, para determinar a 
baixa dos-autos à MM. Junta, a fim 
de'que aprecie a reclamação em re­
lação à õra embargante. Redigirá o 
acórdão o Exmo. Senhor Ministro 
Rodrigues Amorim. Advogado da em­
bargante: Doutor José Francisco Bo- 
selli. Advogado da embargada: Dou­
tor Antonio F. La.fetá.
PROCESSO — RO — DC — 108-71

Relator — Ministro Vieira de Mello 
Revisor — Ministro Rodrigues 

Amorim.
Recurso Ordinário da decisão do 

Tribunal Regional do Traoaiho da 
Primeira Região.

Recorrentes — Procuradora Regio­
nal da Justiça do Trabalha da Pri­
meira Região (Doutor José Maria 
Caldeira — Procurador.

Recorridos — Sindicato dos Au­
xiliares de Administração Escolar dos 
Estados da Guanabara, Rio de Janei­
ro e Espírito Santo e Fundação Osó­
rio.

Resolveu-se dar provimento ao re­
curso, a fim de subordinar o descon­
to a favor do suscitante á não opo­
sição expressa e individual do empre­
gado ao mesmo, até 10 (dez» dias 
antes do pagamento,< vencido, em par­
te, o Exmo. Senhor Min'stio Rodri­
gues de Amorim, revisor, que o ex­
cluía da decisão.

Advogado do suscitante: Doutor 
Ulisses Rièdel de Rezçnde.
Processo — ro — dc — 109-71

Relatpr — Ministro Lima Teixeira 
Revisor — Ministro Raymundo de 

Souza Moura.
Recurso Ordinário de decisão dc 

Tribunal Regional do Trabalho da 
Primeira Região.

Recorrente — Procuradoria Regio­
nal do Trabalho da Primeira Região. 
(Doutor José Maria Caldeira — Pro­
curador) .

Recorridos — Sindicato dos Empre­
gados do Comércio do Estado da Gua­
nabara, e, Sindicato do Comércio Ata­
cadista de Carnes Frescas e Congela­
dos do Estado da Guanabara. — tDr. 
Gloriano José Mulier) (Recorrente).

Resolveu-se negar provimento ao 
recurso, vencidos os Exmos. Senho­
res Ministros Raymundo de Souza 
Moura, revisor, Vieira de Melo, Ro­
drigues Amorim, Newton Lamounier 
e Hildebrando Bisaglia, que reduzi­
ram o percentual de reajustamento 
Para 21,50%. Advogado do suscitan­
te: Doutor Ulisses Riedel de Rezen­
de.
processo — ro — ha — 194-71
_ Relator — Ministro Hildebrando 
Risaglia.
^Revisor — Ministro Starling Soa-

Recurso Ordinário de decisão do 
«ibunal Regional do Trabalho da Se- 
BWa Região.

Recorrente — Procuradoria Regio­
nal da Justiça do Trabalho da Se­
gunda Região. (Doutor Vinícius Fer­
raz Torres). . , , „

Recorridos — Sindicato dos Em­
pregados em Empresas DLstnbuiaoras 
Cinematográficas no Estado de São 
Paulo e Sindicato das Empresas Dis­
tribuidoras Cinematográficas de São 
Paulo. — (Doutor Gonçalo de Araú­
jo Pavão e outro). ,

Resolveu-se dar provimento ao re­
curso, a fim de reduzir para 21.50% 
(vinte e um e meio por cento» o per­
centual de reajustamento salarial, 
vencidos os Exmos. Senhores Minis­
tros Lima Teixeira, Jeremias Marro­
cos, Rezende Puech, Leão Velloso e 
José Carlos Guimarães, que lhe ne­
gavam provimento. Advogado do sus­
citante: Doutor Ulisses Riedel de Re­
zende.
PROCESSO — RO — DC — 200-71

Relator — Ministro Rezende Puech 
Revisor — Ministro Newton La­

mounier.
Recurso Ordinário de decisão do 

Tribunal -Regional do Trabalho da 
Primeiora Região.

Recorrente — Sindicato dos Em­
pregados no Comércio do Estado da 
Guanabara (Doutor Francisco Araú­
jo) .

Recorrido — Sindicato do Comér­
cio Atacadista de Algodão e outras 
fibras vegetais no Estado da Guana­
bara e outros.

Resolveu-se dar provimento, em 
parte, ao recurso, a fim de estabe­
lecer piso salarial na base de 7/12 
(sete doze avos), do percentual de 
reajustamento decretado, sobre o sa­
lário mínimo vigente à época, ven­
cidos os Exmos. Senhores Ministros 
Renato Machado e Rodrigues Amo­
rim, que lhe negaram provimento. 
Advogado do recorrente: Doutor Ul- 
lisses Riedel de Rezende.
PROCESSO — RO — DC — 208-71
Relator — Ministro Rodrigues Amo­

rim.
Revisor — Ministro Jeremias Mar­

rocos.
Recurso Ordinário. de decisão do 

TRT da l.a Região.
Recte — Procuradoria Regional do 

Trabalho da 1? Região.
(Dr. José Maria Caldeira — Pro­

curador.)
Recdo — Sindicato dos Emprega­

dos no Comércio do Estado da Gua­
nabara e Associação dos Empregados 
cio Comércio.

(Dr. Floriano José Müller.)
Resolveu-se conhecer do recurso, 

contra os votos dos Exmos. Srs. Mi­
nistros Jeremias Marrocos, revisor, 
Leão Velloso, José Carlos Guimarães 
e Hildebrando Bisaglia, e dar-lhe pro­
vimento, em parte, para subordinar o 
desconto em favor do suscitante à não 
oposição, expressa e individual, do 
empregado ao. mes'mo, até 10 (dez) 
dias antes do pagamento do primeiro 
mês do salário já majorado, vencidos 
os Exmos. Srs. Ministros. Jeremias 
Marrocos, Leão Velloso, josé Carlos 
Guimarães e Lima Teixeira, que lhe 
negaram provimento. Advogado do 
sucitante: Dr. Ulisses Riedel de Re­
zende.
PROCESSO — RO — DC — 161-71
Relator — Ministro Rodrigues Amo­

rim.
Revisor — Ministro Jeremias Mar­

rocos.
Recurso Ordinário de decisão do 

TRT da 2.". Região.
Recte — Federação dos Trabalha­

dores nas Indústrias de Construção e 
do Mobiliário do Estado de São Paule 
(Dr. João Freire).

Recdo — Prefeitura Municipal de 
Mococa (Dr. Thiago de Siqueira Jú­
nior) .

Resolveu-se dar provimento ao re­
curso para, considerando competente 
a Justiça do Trabalho, determinar a 
baixa dos autos ao Egrégio Tribunal 
de origem, a fim de que aprecie o mé­
rito, como de direito, vencidos os Ex­

celentíssimos Srs. Ministre Rodrig» bs 
Amorim, relator, Starling Soares, Ruy- 
mundo de Souza Moura e Vieira de 
Mello, que lhe negaram provimento. 
Redigirá o acófdão o Exmo. Sr. Mi­
nistro Jeremias Marrocos. Deu-se 
por impedido o Exmo. Sr. Ministro 
Thélio da Costa Monteiro. Presidiu 
o julgamento o Exmo. Sr. Ministro 
Lima Teixeira, Vice-Presidente. Ad­
vogado do recorrente: Dr. Alino da 
Costa Monteiro.
PROCESSO — E — RR — 2.608-70
Relator — Ministro Hildebrando Bi­

saglia.
Revisor — Ministro Rodrigues 

Amorim.
Embargos opostos à decisão da Egré­

gia 3.’ 8urma.
Embgte — Sindicato dos Trabalha­

dores nas Indústrias de Metalúrgica 
e Mecânica e Material Elétrico de 
Presidente Frudente.

(Dr. Augusto Portugal.)
Embgda — Cia. Marcondes de Au­

tomóveis e Comércio.
(Dr. José Stabile Filho )
Resolveu-se conhecer dos embargos 

e recebê-los, a fim ae determinar o 
retorno dos autos à Egrégi.t Turma, 
para apreciação inclusive da prelimi­
nar aludida de julgamento “ultra pe- 
tita”, unânimemente. Deu-se por im­
pedido o Exmo. Sr. Ministro Thélio 
da Costa Monteiro. Presidiu o jul­
gamento o Exmo. Sr. Ministro Lima 
Teixeira, Vice-Presidente. Advogado 
do embargante: Dr. Carlos Arnaldo 
Selva.

As 18 horas e 50 minutos, foi en­
cerrada a sessão.

Brasília, 20 de outubro de 1971, — 
José Barbosa de Mello Santos, Se­
cretário do Tribunal.

SERVIÇO DE RECURSOS
Embargos
2? Turma

RR — 3.162-70
Embargante: Naor e Silva
Advogado: Doutor José Torres das 

Neves
Embargado: Banco Mercantil de 

São Paulo S.A.
Advogado: Doutor Julio Tinton

DESPACHO

Os embargos não trazem arestos 
divergentes, quanto à arquida vio­
lação de lei, não se configúra, con­
forme resulta dos próprios têrmos 
do recurso, esforçando-se em cons­
truir uma .interpretação do texto le­
gal.

Indefiro.
Brasília, 28 dè novembro de 1971. 

— Raymundo de Souza Moura, Pre­
sidente da 2.“ Turma.
- RR — 3.319-70

Embargante: Claudinei Nascimen­
to

Advogado: Doutor Ulisses Riede» 
de Resende

Embargado: Serralheria Ideal 
Advogado: Doutor Jayme Borges 

Gambôoa
despacho

A jurisprudência transcrita não se 
aplica ao caso, no aspecto da ime- 
diatidade. Quanto ao mérito, liml- 
tam-se os embargos a elaborar sua 
própria interpretação do dispositivo 
legal invocado.

Indefiro.
Brasília, 28 de novembro de 1971. 

— Raymundo de Souza Moura, Pre 
sidente da 2.a Turma.

RR — 4.086-70
Embargante: José Ferreira 15,’ 
Advogado: Doutor Ulisses Rietei 

de Resende
Embargada: Cia. Paulista de Es­

tradas de Ferro
Advogado: Doutor Antonio Hum­

berto Cesar
despacho

O acórdão de fls. 79 é da mesma 
Turma embargada. Os demais não 
se prestam à direvergência.

Do ponto de vista legal, não sa 
caracteriaa violação.

Indefiro.
Brasília, 12 de outubro de 1971. 

— Raymundo de Souza Moura, Pre­
sidente da 2.* Turma.

R — 4.127-70
Embargante: Cia. Sol de Seguro» .
Advogado: Doutor Otaviano Ma­

cedo Campos
Embargado: Dorival Ribeiro _
Advogado: Doutor João Freire 

DESPACHO
A matéria é de fato, conforme 

consta do acórdão embargado.
Indefiro.
Brasília, 12 de outubro de 1971. 

— Raymundo de Souza Moura, Pre­
sidente da 2.‘ Turma.

RR — 4.369-70
Embargante: Cia. Paulista de Es­

trada de Ferro
Advogado: Dr. João Carlos Caseila
Embargado: Wilson Bonetti
Advogado: Dr. Ulisses Riedel de 

Rezende
DESPACHO

Os embargos não têm base em di­
vergência, pretendendo, na prelimi­
nar e no mérito, caracterizada a 
violação de lei.

A matéria, entretanto, não ultra­
passa o estrito âmbito de raro e 
prova.

Indefiro.
Brasília, 12 de outubro de 1971.

- Raymundo de Souza Moura, Pre­
sidente da 2.° Turma.

RR-202-71
Embargante: Francisco José Bas­

sê to — Advogado: Dr. José Torres 
das Neves.

Embargado: Eriez Produtos Mag- 
Aético,s e Metalúrgicos Linutada — 
Dr. Valdir Arienzo.

DESPACHO

A petição de fls. 134 é intempes­
tiva.

Os têrmos do acórdão regional sao 
inequívocos, de modo a afastar qual­
quer possibilidade de divergência, ou 
arguição de ilegalidade. A matéria 
fica, assim, no âmbito dá instância 
ordinária, atinente ao mero exame da 
prova e do fato.

Indefiro.
Brasília, 7 de dezembro de 1971. — 

Raymundo de Souza Moura, Presi­
dente da 2? Turma.

RR-336-71
Embargante: Banco do Brasil So- • 

cledade Anômma — Advogado: Dou­
tor José Mariá de Andrade.

Embargado: Alberto Geraldo Mar­
condes de Carvalho d outro — Advo­
gado: Dr. Júlio de Araújo.

DESPACHO

As preliminares de incompetência e 
prescrição já foram decididos, em de­
finitivo, nestes autos.

No mérito, a embargante não cita 
divergência, e não se configura vio­
lação de literal disposição de lei. No 
que se refere a honorários, os em­
bargos não dizem sequer porque im­
pugnaram tal pedido.

■ indefiro.
Brasília, 28 de novembro de 197Í. 

— Raymundo de Souza Moura, pre­
sidente da 2.» Turma.

RR-485-71
Embargante: Clovis Delfino — Ad­

vogado: Dr. Raimundo de Lima e Sil­
va.

Embargada: Cia. Paulista de Es­
trada de Ferro — Advogado: Dou­
tor João Carlos Casela.

DESPACHO

O acórdão embargado não ultra­
passou os limites da demanda, pois o 
léclamante pede reintegração, e esta 
lhe foi negada porque só cabível em 
relação ao empregado estável, e ele 
não o é. A fonte que invoca como 
base de tal pedido é julgada inacei­
tável em fundamento que a seguir, o 
acórdão embargado exarou.

Inexiste a arguida nulidade.
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• acórdão embargado quanto a« 
tempo de serviço, está de acordo com 
a Súmula 26, e, assim, inviável a di­
vergência pelo aresto de fls. 349 
8’).

O acórdão citado a fls. 341 (2’) 
também não servem à divergência, 
porque a decisão embargatta pai-te do 
principio de que a disposição regula­
mentar é Infringente da norma esta­
tutária trabalhista, e isto é ressal- 
yado no dito aresto.

Indefiro.
B asília. — RaymUnão ■ da Souza 

Moura, Presidente da 2? Turma.
RR-4G8-71

Embargante: Cia. de Cigarros 
Souza Cruz — Advogado: Doutor 
Alcisio Moreira Guimarães .

Embargado: José Cr Almeida — 
A rogado: Dr. Enio Sandovai Pei­
xoto.

DESPACHO

Se a revista não foi reconhecida, 
por falta dos pressupostos legais ca­
bia a embargante demonstrar o con­
trário, e isso não ocorre no presente 
recurso. Cumpre salientar, no méri­
to, que o acórdão regional é expresso 
ao reconhecer a identidade de fun­
ções entre reclamante e paradigma.

Indefüo.
Brasília, 23 de novembro de 1971. 

— Raymunão de Souza Moura, Pre- 
sndente da 2? Turma.

RR-504-71
Embargante: — Petróleo Brasileiro 

— PETROBRAS — Advogado: Dou­
tor José de Magalhães Barroso.

Embargado: Oswaldo Ferreira da 
Motta — Advogado: Dr. Rubens Má- 
rjo de Macedo.

despacho
A embargante afirma que havia 

base para o conhecimento da revista, 
mas não indica o dispositivo que te- 
ria sido violado pela Egrégia Turma, 
Íielo fato de não conhecer de recurso 
undamentado.
Indefiro.
Brasília, 28 de novembro de 1971. 

<— Raymunão de Souza Moura, Pre­
sidente da 2* Turma.

RR-550-71
Embargante: Antônio Silva de Oli­

veira — ndvogado: Dr. Ulisses Rie- 
del de Rezende.

Embargada: Indústria de Moldes 
Mecânicos e Estamparia Cometa Li- 
mita^a — Advogado: Dr. Durval 
Emílio Cavallarl.

DESPACHO

O acórdão regional é nreciso ao 
Situar a questão em termos do fato, 
inclusive no que decorre das decla­
rações prestadas em audiência, pelo 
próprio .clamante.

Indefiro.
Brasília, 28 de novembro de l971. 

— Raymundo de Souza Moura, Presi­
dente da 2» Turma.

RR-576-71
Embargante: Marinez Miorzo — 

Advogado: Dr. José Torres das Ne- 
yes.

Embargado: São Paulo Alpargatas 
Sociedade Anônima — Advogado: 
Dr. Paulo Guilherme Barbeiro Cruz.

DESPACHO

O acórdã^ embargado, no relatório, 
foi fiel ao texto do aresto recorrido, 
e por este inadmissível tornou-se o 
conhecimento, pois os aspectos de fa­
to superavam a jurisprudência ci­
tada.

Indefiro.
Brasília, 5 de dezembro de 1971. — 

Raymundo de Souza Moura, Presi­
dente da 2» Tui-mã.

RR-585-71
Embargante: Walter Petinelll — 

Advogado: Dr. Raymundo de Lima e 
fiilva.

Embargado: Jockey Club de Sao 
Paulo — Advogado; De. Raul Lemos 
de Vasconcelos.,

DESPACHO

O acórdão regional <^rcunscreve-se 
à matéri.-. de prova, sem ofensa à 
lei.

Indefiro......................
Brasília, 28 de novembro de 1971. 

— Raymundo de Souza Mouri,, Pre- 
sndente da 2» Turma.

RR-621-71
Embargante: Veraldino Bispo dos 

Santos —Advogado: Dr. José Torre.'; 
das Neves.

Embargado: F. Vicente Blanes So­
ciedade Anônima — Advogado: Dou­
tor José Osvaldo de Paula Santos.

DESPACHO

Ao contrário do que afirma o em­
bargante, o acórdão regional não se 
limita a uma frase, de caráter des­
pótico, para reformar a decisão de 1.’ 
instância.

Analisa a prova, como se vê do 
texto a fls. 61. Assim, desincumbiu- 
se de sua última instância, em sua 
matéria de fato, como decotre da 
lei.

Indefiro.
Brasília, 28 de novembro de 1971. 

— Raymunão de Souza Moura, Pre­
sidente da 2* Turma.

RR-688-71
Embargante: Laura Marinho Basto 

— Advogado: Dr. Raimundo de Li­
ma e Silva.

Embargada: Cia. Orly Industrial — 
Advogado: Dr. Sérgio Rubens Ma- 
ragliano.

DESPACHO

O termo de fls. 3, não sendo lei, 
vale pelo que deliberaram as partes, 
Interpretando-o, disse o venerando 
acórdão regional o que foi resultado' 
no aresto embargado, e, assim deci­
dindo, a instância ordinária não ul­
trapassou os limites de sua < npetên 
cia, circunscrevendo-se ao exame da 
matéria de fato.

Indefiro.
Brasília, 21 de novembro d« 1971.

Raymundo de Souza Moura, Pre­
sidente da 2» Turma.

RR-726-71.
Embargante: Banco do Brasil S.A. 

— Advogado: Dr. José Maria de An­
drade .

Embargado: Flávio Lisboa — Advo­
gado: Dr. José Torres das Neves.

DESPACHO

O acórdão regional julgou prova­
dos todes os requisitos da equiparação 
pretendida. Não há, assim, como 
admitir a revista, e, consequentemen­
te, o presente recurso.

Indefiro.
Brasília, 7 de dezembro de 1971. — 

Raymunão de Souza Moura, Presi­
dente da 2» Turma.

RR-865-71
Embargante: cia. Docas de San­

tos — Advogado: Dr. Luiz Cláudio 
de Almeida Abreu.

Embargado: Osmar Silva — Advo­
gado: Dr. Carlos Arnaldo Selva.

DESPACHO

Como salienta o acordão embarga­
do, a decisão-regional não negou aos 
guardas a possibilidade de servirem 
como testemunhas, mas simplesmente 
acolheu com reserva tais depoimentos 
porque há contradições e não encon­
tram apoio em outros 'lementos de 
convicção. A matéria, assim, restrin­
ge-se à apreciação dos fatos.

Indefiro.
Brasília, 7 de dezembro de 1971. — 

Raymundo de Souza Moura, Presi­
dente da 2’ Turma.

R.R-1.128-71
Embargante: Aparecido Firmino 

Moreira — Advogado: Dr. Ulisses 
Riédel de Resende.

Embargada: Cia. Mogiana 4e Es­
tradas de Ferro — Advogado: Doutor 
Raymundo Leite Prado Pinto,

DESPACHO

Tem razão o acórdão embargado ao 
afirmar que, em todo o tempo, ape­
nas se discutiu se existe ou não a 

desídia, sem debater-se matéria de 
acordo para horário compensação. 
Dos termos da inicial da contestação, 
resulta precisamente a confirmação 
do v. acórdão embargado.

Indefiro.
Brasília, 28 de novembro de' 1971.

— Raymundo de Souza Moura, Pre­
sidente da 2» Turma.

RR-1.474-71
Embarc..nte: Cia. Paulista de Es­

tradas de Ferro — Advogado: Dou­
tor Joaquim A. L. Pinto de Moura.

Embargado: Antônio Camargo e 
outros — Advogado: Dr. Mário Bar­
bosa da Silva.

DESPACHO

A matéria é simplesmente de fato. 
Indefiro.
Brasília, 5 de dezembro de 1971. — 

Raymundo de Souza Moura, Presi­
dente da 2» Turma.

RR-1.595-71
Embargante: Antônio Nunes — Ad­

vogado: Dr. Ulisses Riedel de Resen­
de.

Embargado: Arno S.A. Indústria e 
Comércio — Advogado: Dr. Jair Pri­
mo Guermandi.

DESPACHO

A matéria é meramente de fato • 
prova.

Indefiro.
Brasília, 5 de dezembro de 1971. — 

Raymundo de Souzd. Moura, Presi­
dente da 2» Turma.

RR-430-71
Embargante: Livraria Editora Pi­

lar Sociedade Anônima — Advogado; 
Dr. Aarão Steinbruch.

Embargado: Welington Azalim.
— Advogado: Dr. Darcílio de Miran­
da Filho.

DESPACHO

A citação dos arestos, a fls. 16, con­
ta aria a Súmula 38.

Defiro, pelo acórdão de fls. 125.
Brasília, 5 de dezembro de 1971. -w 

Raymunão de Souza Moura, Presi­
dente da 2? Turma.

RR-509-71
Embargante: Petróleo Brasileiro So­

ciedade Anônima — PETROBRAS —i 
Advogado: Dr. José de Magalhãe» 
Barroso.

Embargado: João Lopes Sena — 
Advogado: Dr. Nylson Sepulveda.

DESPACHO

- O acórdão está suficientemenM 
fundamentado.

Defiro, pela divergênica, no m*. 
rito.

Brasília, 5 de dezembro de 1971. —, 
Raymundo de Souza Moura, Pretà* 
dente da 2» Turma.

RR-706-71.
Embargante: Alicelyr Pinto e ou* 

tros — Advogado: Dr. Ulises RiedM 
de Resende.

Embargada: Oi*. Paulista de En­
tradas de Ferro — Advogado: Dou­
tor Sérgio Luiz Vaz Paixão.

DESPACHO

O Io aresto, a fls. 110, permitia « 
conhecimento, d. v„ uma vez que a 
restrição, na inicial, quanto ao grau 
de insalubridade refere-se ao direito, 
e não ao fato, e aquele, em sua apli­
cação, compete ao Juiz dizer, não à 
parte.

Defiro. ?
Brasília, 5 de dezembro de 1971. — 

Raymundo de Souza Moura, Presi­
dente da 2^ Turma.

RR-712-71
Embargante: Centrais Elétricas dó 

Pará S.A. — CELPA — Advogado^ 
Dr.. Eduardo Cosermelli.

Embargado: Natanael dos Santos « 
outros — Advogado: Dr, Italr Silví^

despacho $
O 2’ aresto, a fls. 384, permite d 

Seguimento, pois o acórdão embarga^ 
do, indiretaemite adotou tese.
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Defiro. ,
Brasília, 3 de dezembro de 1871. 

■— Raymundo de Souza Moura, Pre- 
Bldente da 2* Turma. ,

RR-720-71
Embargante: Cia. Paulista de E. 

<le Ferro — Advogado: Dr. João Car­
los Casella.

Embargado: Antônio Pádua Núncio 
Stabile Arruda — Advogado: Doutor 
José Torres das Neves.

DESPACHO

Defiro pela divergênci?,.
Brasília, 5 de dezembro de 1971 — 

Raymundo de Souza Moura, Presi­
dente da 2» Trama.

RR — 746-71
Embargante: Cia. Mogiana dè Es­

tradas de Ferro.
Adv: Dr. Paulo Cesar Goatijo.
Embargado: Antônio Cesar Finzi e 

outros.
Adv: Dr. Ulisses Riedel de Resende.

DESPACHO

Defiro, pela divergência. ,
Brasília, 25 de dezembro de Itril. 

— Raymundo de Souza Moura, Presi­
dente da 2.“ Turma.

RR — 772-71
Embargantes: Banco do Brasil S.A.
Adv: Dr. José Maria de Andrade., 
André Martinez Sanchez.
Ádv: Dr. Julio de Araújo.
Btnbargados: Os mesmos.

DESPACHO

Defiro o recurso do empregador, 
pela divergência.

Quanto aos embargos do emprega­
dor permito o seguimento apenas no 
Sue se refere a honorários de advoga- 

o, pela Súmula n.° 11.
Brasília, 7 de dezembro de 1971. — 

Raymundo de Souza Moura, Presi­
dente da 2.“ Turma.

RR — 1.024-71
Embargante: Lídoino Machado Ale­

gre.
Adv: Dr. Caros Arnaldo Selva.
Embargada: Cia. Estadual de Ener­

gia Elétrica.
Adv: Dr. Wilson Branco

DESPACHO

Defiro, pela divergência.
Brasília, 7 de dezembro de 1971. — 

Raymundo de Souza Moura, Presi­
dente da 2.a Turma.

RR — 1.052-71
Embargante: Cia. Docas de Santos, 
Adv: Dr. L. C. de Miranda Lima. 
Embargado; Gilberto Luiz Ferreti.
Adv: Dr. Caros Arnaldo Selva

DESPACHO

Defiro, pelo divergência.
Brasília, 3 de dezembro de 1971. — 

Raymundo de Souza Moura, Presi­
dente da 2.° Turma.

RR — 1054-71
Embargante: Mesbla S. A.
Adv: Dr. Afranio R. Duarte
Embargado; Antonio Santos Amo- 

rim.
Adv: Dr. José Torres das Neves.

DESPACHO

Defiro, pelo aresto citado a tis. 64.
Brasília, 7 de dezembro de 1971. — 

Raymundo de Souza Moura, Presi­
dente da 2? Turma.

RR — t.OãS-71
Embargante: Pérsio Pereira.
Adv: Dr. Wilmar Saldanha da Ga­

ma Padua.
Embargada; Cia. Paulista de Es­

tradas de Ferro.
Adv: Dr. Sérgio Luiz Vaz Paixio.

DESPACHO

Defiro, pela divergência ifls. 80).
Brasilia, 28 de novembro de 1971. 

— Raymundo de Souza Moura, Pre­
sidente da 2.“ Turma.

R — 1.059-71
Embargante: Mario Veronesi e ou­

tro.

Adv: Dr. Ulisses Riedel de Resende, 
Embargada: Cia. Antártica Paulista 

Industrial Brasileira de Bebidas e Co­
nexos.

Adv: Dr. Luiz Carlos Bettiol.
DESPACHO

. Defiro, pela possibilidade de conhe­
cimento através do acórdão citado de 
fls. 325-328, que tem como base ajus­
tar os fatos à hipótese legal cabível

Brasília, 28 de novembro de 1971. 
— Raymundo de Souza Moura, Pre­
sidente da 2.a Turma.

RR — 1.208-71
Embargante: Petróleo Brasileiro So­

ciedade Anônima — PETROBRAS.
Adv: Dr. José de Magalhães Bar­

roso.
Embargado: Jaime Ramos.
Adv: Dr. Rubens Mario de Macedo.

DESPACHO

Defiro, pela divergência.
Brasília, 7 de dezembro de 1971. — 

Raymundo de Souza Moura, Presi­
dente da 2.“ Turma.

RR — 1.280-71
Embargante: Cia. Siderúrgica de 

Mogi das Cruzes.
Adv: Dr. Carlos Fernandes Gui­

marães.
Embargado: Silvio José Campos 

(Vva).
Adv: Dr. Jobe Silva da Nova.

DESPACHO

O acórdão regional destaca o fatc 
de que não fixado o valor da causa, 
havendo, apenas, condenação em par­
te do pedido.

Nesses termos, defiro o seguimento.
Brasília, 5 de dezembro de 1971. — 

Raymundo de Souza Moura, Presi­
dente da 2.* Turma.

RR — 1.285-71
■ Embargante: União dos BanccS 
Brasileiros.

Adv: Dr. Paulo Cesar Gontljo.
Embargado: Clayton Benedito Gua- 

rlni.
Adv: Dr. José Torres das Neves.

DESPACHO

A divergência de fls. 93 autorizava 
o conhecimento.

Defiro.
Brasília 7 de dezembro de 1971. 

Raymundo de Souza Moura Presi­
dente da-2.a Turma.

RR — 1.532-71
Embargante: Manoel Garcia Rodri­

gues.
Adv: Dr. José Torres das Neves.
Embargado: Banco de São Paulo 

Sociedade Anônima.
Adv: Dr. Roberto Dalplnc».

DESPACHO

Defiro, pela divergência.
Brasília, 7 de dezembro de 1971. — 

Raymundo de Souza Moura, Presi­
dente da 2.“ Turma.

AI7190-71
Embargante: Cia. Siderúrgica de 

Mogi das Cruzes.
Adv: Dr. Carlos Fernandes Guima­

rães.
Embargado: Amado Ludgero Ma 

ximo.
Adv: Dr. Afrânio Vidal Araújo.

DESPACHO

A matéria invocada nos embargos 
permite o seguimento.

Defiro.
Brasília, 25 de novembro de 1971.

- Raymundo de Souza Moura, Pre­
sidente da 2.“ Turma.

AI — 5.62-71
Embargante: Banco Brasileiro de 

Descontos S. A.
Adv: Dr. Lino Alberto de Castro. 
Embargada: Edy da Silva Giusti.
Adv: Dr. José Antonio Ponzi 

DESPACHO
Na quitação já estão expressas as 

verbas (ou parcelas) de férias e sa­
lários, e aquele documento e datado 
de 13-4-1970, posteriormente a Lei 
n.° 5.562 invocada na revista e cujo 

texto, substancialmente, é o que pre­
valece na Consolidação, em sua reda­
ção atual.

Assim, defiro pelo conflito jurispru­
dência], pois os acórdãos paradigmas 
se fundamentam na aludida norma.

Brasília, 28 de novembro de 1971. 
— Raymundo de Souza Moura, Pre­
sidente da 2.“ Türdma.

AI — 681-71
Embargante: Alcides Rodrigues.
Adv: Dr. Alino da Costa Monteiro.
Embargada: Cia. Paulista de Es­

tradas de Ferro.
Adv: Dr. Sérgio Luiz Vaz Paixão.

DESPACHO

A revista transcreve aresto que pos­
sibilitam o conhecimento.

Defiro.
Brasília, 7 de dezembro de 1971. — 

Raymundo de Souza Moura, Presi­
dente da 2.“ Turma.

ATOS DO SR. PRESIDENTE
PORTARIA TST N’ 31/72

O Presidente do Tribunal Superior 
do Trabalho, usarído das atribuições 
legais, resolve lotar na Representa­
ção deste Tribunal no Estado da 
Guanabara o Oficial-Judiciário Fran­
cisco José Pierre Carneiro, oriundo 
do Tribunal Regional'do Trabalho da 
Ia Região, obedecida a orientação 
adotada quanto à transferência para 
esta Capital.

Dê-se ciência.
Publique-se.
Brasília, 24 de fevereiro de 1972. 

— Hüdebrando Bisaglia, Presidente 
do TST.

PORTARIA N9 TST 32/72
O Presidente do Tribunal Superior 

do Trabalho, usando das atribuições 
legais, resolve admitir, em regime de 
contrato regido pela Consolidação das 
Leis do Trabalho, Eilton Oliveira, na 
função de Médico, até que seja apro­
vado pelos Podêres competentes o 
Quadro do Pessoal deste Tribunal.

Dê-se ciência e publique-se.
Brasília, 28 de fevereiro de 1972. 

— Hüdebrando Bisaglia, Presidente 
do TST.

SECRETARIA
SERVIÇO DE RECURSOS

AUTOS COM VIST/
2? Turma

Vista, por 8 dias, aos Embargos, pa­
ra impugnação.

RR-430-71
Embargante: Livraria Editora Pi­

lar S.A.
Embargado; Welington Azalim
Ao Dr. Darcílio de Miranda F'lho

RR-509-71
Embargante: Petroleo Brasileiro

S.A. — PETROBRAS
Embargado: João Lopes Sena
Ao Dr. Nylson Sepúlveda

RR-706-71
Embarganíes: Alicelyr Pinto e ou­

tros
Embargada: Cia. Paulista de Es­

tradas de Ferro
Ao Dr. Sérgio Luiz Vaz Paixão

RR-712-71
Embargante: Centrais Elétricas do

Pará S.A. — CELPA
Embargados: Natanael dos Santos 

e outros
Ao Dr. Itair Silva

RR-720-71
Embargante: Cia. Paulista de Fa­

tiadas de Ferro
Embargado: Antonio' Pádua Nun 

cio Stabile Arruda
Ao Dr. José Torres das Neves

RR-746-71
Embargante: Cia. ^Mogiana de Es­

tradas de Ferro
Embargados: Antonio Cesar Finzi 

e outros
Ao Dr. Ulisses Riedel de Rezende

RR-772-71
Embarganter: Banco do Brasil HA. 

e André Martinez Sanches
Embargados: Os mesmos
Aos Drs. José Maria de Andrade » 

Julio de Araújo
RR-1.024-71
Embargante: Lídoino Machado 

Alegre
Embargada: Cia. Estadual de Ener­

gia Elétrica
Ao Pr. Wilson Branco

RR-1.052-71
Embargante: Cia. Docas de Samoa 
Embargado: Gilberto Luiz Ferreti 
Ao Dr. Carris Arnaldo Selva

RR-1.054-71
Embargante:- Mesbla S.A.
Embargado: Antonio Santos Amc- 

rim
Ao Dr. José Torres das Neva*

RR-1.056-71
Embargante Pérsio Pereira
Embargada: Cia. Paulista de Es­

tradas de Ferro
Ao Dr. Sérgio Luiz Vaz Paixáo

RR-1.059-71
Embargantes; Mario Veronesi e ou 

tro
Embargada: Cia Antártica Paulista 

Industriai Brasileira
Ao Dr. Luiz Carlos Bettiol

RR-1.208-71
Embargante: Petróleo Brasiie»ta 

S.A. — PETROBRAS
Embargado: Jaime Ramos
Ao Dr. Rubens Mario de Macedo

RR-1,280-71
Embargante: Cia. Siderúrgica do 

Mogi das Cruzes
Embargado: Silvio José Campos
Ao Dr. Jobe Silva da Nova

RR-1.285-71
Embargante: União de Bancos Bra* 

síleiros
Embargado: Clayton Benedito Gua- 

rini
Ao Dr. José Torres des Neves

RR-1.532-71
Embargante- Manoel Garcia Ro­

drigues
Embargado: Banco de São Patim 

S.A.
Ao Dr. Roberto Dalpino

AI-190-71
Embargante: Cia. Siderúrgica de 

Mogi das Cru-^s
Embargado: ■ Amado Ludgero Má­ximo
Ao Dr. Afrânio Vidal Araújo

Al-562-71
Embargante: Banco Brasileiro de 

Descontos S.A.
Embargada: Edy da Silva Giusti
Ao Dr. dose Antonio Ponzi

AI-681-71
Embargante: Alcides Rodrigues ■ 
Embargada: Cia. Paulista de Es­

tradas de Ferro
Ao Dr. S -gio Luiz Vaz Jalxão

Expediente do Sr. Presidente do 
Tribunal Superior do Traba­
lho

PROCESSO DEFERIDO
Em 26-1-1H2 - TST 6.260-62 - 

Aldo Teixeira da Silva, Chefe do Ga­
binete — requer a elevação da gra- 
tiiicação adicional para 30% sobre 
seus vencimentos. — Concedo — 
Hilaebrando Bisaglia - Presidente 
do Tribunal.
Expediente do Sr, Diretor-Geral

PROCESSOS DEFERIDOS
Em 24-1-1972 — TST 333-72 — 

Marise Boselli Couto, Mecanógraía, 
CLT — requerendo salário família 
referente a seus filhos Cláudia Bo­
selli Couto e Carlos Eduardo BoseOt 
Couto. — Defiro, face à informação 
do Serviço do Pessoal. — Joio zogh- 
bi, Diretor-Geral.

Em 26-1-1972 — TST-403-73 — 
Concedo ao Oficial Judiciário, PJ-5,
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Antônio Moreira, a elevaçlo de 5% 
de gratificação adicional sobre seuã 
vencimentos nos termos do art, 6* 
da Lei n’ 2.336-A, de 19 de novem­
bro de 1954, combinado com o artigo 
171, da Resolução n? 67-62 da Câ­
mara dos Deputados, a partir do dia 
17 do corrente mês — Jodo Zoghbl, 
Diretor-Geral.

E:n 27-1-1972 — TST-294-72 — 
Francisco Pereira da Silva — Ser­
vente, PJ-7 — requerendo o cancela­
mento do salário-família do seu fi- 
ho José Otávio da Silva — Como 
requer. — João Zoghbl, riretor-Ge- 
ral.

PROCESSO INDEFERIDO
Em 21-2-1972 — TST-5.207-71 — 

Maria Regina Borrelli de Faria Pe­
reira, Mecanógrafa, CLT — Indefiro 
o pedido, não obstante a manifesta­
ção favorável do Serviço do Pessoal.

Na Administração Pública prevalece 
o entendimento do não nagamento 
simultâneo do salário-família ao ser­

vidor e à sua mulher, quando ambos 
exercem, função pública, ainda quan­
do uma delas seja estadual munici­
pal- ou autárquica. Mesmo no caso 
de acumulação legítima, o benefício 
é recebido em função dêTum só car­
go. Isto porque o Estado não remu­
nera em dê-bro por uma só razão.

No caso específico, a despesa com 
o pagamento do sãlário-faaiilia, quer 
para os servidores em regime estatu­
tário, quer para os sujeitos ao regi­
me da C.L.T são atendidas pelos 
recursos orçamentários próprios do 
Tribunal, o que implica no desem­
bolso dúplice em benefício do mesmo 
dependente.

Não tem pelas razões expostas apli­
cação na esfera administrativa o ar­
tigo, 39. do Decreto n? 53.153, de 10 
de dezembro de 1963, na qual se fun­
damentou o processo de fls,. — João 
Zoghbi, Diretor-Geral.

Autorizo a publicação no Diário da 
Justiça.
'Brasília. 24 de fevereiro de 1972. 

— João Zodhbi, Diretor-Geral.


